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INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 
questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 100 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 4 alternativas cada 
uma, sempre na sequência a, b, c, d, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 
perguntas aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão�resposta, examine�o e verifique se o nome impresso nele 
corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique�a imediatamente 
ao aplicador de prova. 

7. O cartão�resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo�se o 
cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, 
tampouco o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive 
relógio. O não cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

9. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos 
(BIP, telefone celular, ������, calculadora, agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser 
desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. Caso essa exigência 
seja descumprida, o candidato será excluído do concurso. 

10. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 
transcrição das respostas para o cartão�resposta. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. 
Aguarde autorização para entregar o caderno de prova e o cartão�resposta. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve�o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas 
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BLOCO I 
 

DIREITO CIVIL 
 
01 � Tendo em vista as disposições da lei civil com relação ao regime matrimonial de bens, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) O regime de bens entre os cônjuges, seja o legal seja o contratual, este estabelecido por meio do denominado “pacto 
antenupcial”, somente começa a vigorar desde a data do casamento.  

b) Mesmo não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime da 
comunhão parcial.  

c) Nada interferindo no regime de bens, pode qualquer dos cônjuges, livremente, independente um da autorização do outro, 
reivindicar os bens comuns, sejam móveis sejam imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao concubino. 

►d) Estabelecido o regime matrimonial de bens, por força de pacto antenupcial ou adoção do regime legal, não é possível, por 
conta da imutabilidade, a alteração posterior do regime matrimonial de bens.  

 
02 � No que concerne ao poder familiar, assinale a alternativa correta. 

 

►a) O pai ou a mãe que estabelecer nova união estável, não perde, quanto aos filhos do relacionamento anterior, os direitos do 
poder familiar, exercendo�os sem qualquer interferência do novo companheiro.  

b) Os pais, quanto à pessoa dos filhos menores, podem recomendar, não porém exigir, que lhes prestem obediência, respeito e 
os serviços próprios da sua idade e condição.  

c) Durante o casamento ou a união estável, aos pais compete o poder familiar; na falta ou impedimento de um deles, dará o juiz 
tutor ou curador, conforme o caso.  

d) Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto permanecem seus vínculos de dependência econômica.  
 

03 � A hipoteca, anticrese e penhor são espécies de direito real de garantia e, nas dívidas assim garantidas, “o bem dado em 
garantia fica sujeito, por vínculo real, ao cumprimento da obrigação” (Código Civil, art. 1.419). 
Adstrito aos termos e características próprias da garantia hipotecária, pignoratícia e anticrética, assinale as assertivas 
abaixo com (V) verdadeiro ou (F) falso. 

 

(   ) Só os bens que se podem alienar poderão ser dados em penhor, anticrese ou hipoteca.  
(   ) Determinados bens, por suas características próprias, ainda que passíveis de alienação, não podem ser dados em 

garantia hipotecária, como é o caso do bem de família, protegido por lei contra a execução e penhora.  
(   ) O credor anticrético tem direito de reter em seu poder o bem, enquanto a dívida não for paga, mas extingue�se esse 

direito decorridos quinze anos da data da sua constituição.  
(   ) Recaindo duas hipotecas sobre o mesmo imóvel, não pagando o devedor a primeira obrigação garantida, no 

vencimento, pode o credor da segunda hipoteca promover�lhe a extinção (da primeira), consignando a importância e 
citando o primeiro credor para recebê�la e o devedor para pagá�la; não adimplida a obrigação pelo devedor, efetuado 
o pagamento pelo segundo credor, ficará sub�rogado nos direitos da hipoteca anterior, sem prejuízo dos que detém 
pela segunda hipoteca contra o devedor comum.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:  
 

a) F – V – F – V.  
b) V – F – V – F.  
c) F – V – F – F.  
►d) V – F – V – V. 
 

04 � Com relação ao contrato de empréstimo, podemos dizer que pode ser gratuito ou oneroso, do qual são espécies o mútuo 
e o comodato. Neste, certo é que “O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, 
não podendo usá�la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos” 
(Código Civil, art. 582). 
A partir daí, tendo em vista as normas civis que disciplinam o comodato, é correto afirmar: 

 

a) O comodato é contrato que se caracteriza como o empréstimo de coisas fungíveis ou infungíveis, desde que gratuito, ou seja, 
o comodatário recebe e pode usar a coisa independente de pagamento de aluguel, arrendamento ou verba equivalente.  

►b) Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, antepuser este a salvação dos seus 
abandonando o do comodante, responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito ou força maior.  

c) O comodatário poderá recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.  
d) Não constando do contrato o prazo do comodato, presume�se estabelecido por prazo indeterminado, qualquer que seja a 

natureza do uso concedido, podendo o comodante pedir a restituição da coisa a qualquer tempo, desde que mediante 
comunicação prévia e inequívoca, assinalando prazo de 30 dias.  

 
05 � No que se refere à cláusula penal, assinale a alternativa correta: 

 

►a) É a cominação que se estabelece em um contrato, por meio de disposição específica e pela qual se atribui ao inadimplente 
da obrigação principal o pagamento de determinada quantia, ou a entrega de um bem, ou a realização de um serviço, ou seja, 
pacto acessório por meio do qual se estipula uma pena, em dinheiro ou outra utilidade.  

b) É a cláusula em que incorre o devedor que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação, desde que tenha sido devidamente 
constituído em mora por meio de notificação, interpelação ou citação em processo judicial.  

c) Trata�se do acréscimo que se impõe à obrigação principal para apenar os efeitos da mora, substituindo os encargos habituais 
consistentes em correção monetária e juros, respectivamente, a partir da propositura da ação e da citação válida.  

d) É a imposição legal decorrente da prática de ato ilícito, que tem como fundamento indenizar a vítima pelos prejuízos derivados 
do ato lesivo concebido por culpa ou dolo, variando de acordo com a sua intensidade.  

  






 4

06 � Reza o art. 447, do Código Civil Brasileiro: “Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta 
garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.” 

 

No que concerne à evicção, é correto afirmar: 
 

a) É vedado às partes reforçar, diminuir ou excluir a responsabilidade pela evicção, pois decorre de lei.   
b) O preço, seja a evicção total seja parcial, será o do valor da coisa na época do contrato, atualizada monetariamente pelos 

índices oficiais.  
►c) Se parcial, mas considerável, for a evicção, poderá o evicto optar entre a rescisão do contrato e a restituição da parte do preço 

correspondente ao desfalque sofrido. Se não for considerável, caberá somente direito a indenização.  
d) Pode o adquirente demandar pela evicção, mesmo sabendo que a coisa era litigiosa ao tempo da alienação. Não poderá, no 

entanto, se sabia que a coisa era alheia.  
 

07 � De acordo com as regras que orientam os atos jurídicos e a responsabilidade civil, marque as assertivas como verdadeiras 
(V) ou falsas (F).  

 

(   ) Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito.  

(   ) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê�
lo ou não dispuserem de meios suficientes. A indenização será, contudo, equitativa, e não terá lugar se privar do 
necessário o incapaz ou as pessoas que dele dependem.  

(   ) Não há responsabilidade sem que concorra ato ou fato lesivo culposo ou doloso.  
(   ) Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará�lo. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:  
 

►a) V – V – F – V.  
b) F – F – V – V.  
c) F – V – V – F.  
d) V – F – F – F.  
 

08 � No que concerne à prescrição e à decadência, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) É possível renunciar à prescrição, de forma expressa ou tácita, mas somente será válida sendo feita sem prejuízo de terceiro 
e depois que o prazo prescricional se consumar.  

b) O juiz pode pronunciar de ofício a prescrição e a decadência, salvo se se tratar de decadência convencional.  
c) Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a 

prescrição.  
►d) O despacho que ordena a citação interrompe a prescrição, salvo se o pedido contido na ação for, por sentença de mérito, ao 

final julgado improcedente.  
 

09 � Com relação à posse, pode merecer diversas classificações. Interessando aqui o que se denomina posse direta e posse 
indireta, assinale a alternativa correta: 

 

a) A posse direta, de quem tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal ou real, suspende a 
indireta enquanto perdurar o vínculo contratual que a autorizou.  

►b) Na posse direta, o possuidor tem o exercício de uma das faculdades do domínio, em virtude de uma obrigação ou do direito.  
c) O possuidor direto, que a recebe por força de contrato, não tem ação para defender sua posse contra terceiros, salvo se o 

fizer em concurso com o possuidor indireto.  
d) Coexistindo a posse direta e a indireta, não pode existir disputa possessória entre os respectivos titulares.  
 

10 � Considerando o que dispõe a Lei Civil com relação à sucessão em geral, à sucessão legítima e à testamentária, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) Aberta a sucessão, a herança transmite�se aos herdeiros com a expedição do formal de partilha ou o registro do testamento, 
conforme se trate de sucessão legítima ou testamentária.  

b) Morrendo a pessoa sem testamento, transmite�se a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto a bens não 
compreendidos no testamento; porém, embora subsista a sucessão legítima, caso julgado nulo o testamento, não subsistirá 
se vier a caducar, caso em que será promovida a arrecadação legal dos bens.   

►c) Na sucessão testamentária podem ser chamadas a suceder as pessoas jurídicas. 
d) Concorrendo à herança do falecido irmãos bilaterais com irmãos unilaterais, cada um destes herdará cota equivalente da que 

cada um daqueles herdar. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
11 � Sobre a prova no processo civil, assinale a alternativa correta: 

 

a) A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos que excedam o décuplo do maior salário mínimo vigente no 
país. 

b) O documento público feito por oficial incompetente é inadmissível como prova. 
►c) Cabe acareação entre o depoimento pessoal da parte e o depoimento de testemunha arrolada pela parte adversa. 
d) As cartas e os registros domésticos não fazem prova contra quem os escreveu quando contêm anotação que visa suprir a 

falta de título em favor de quem é apontado como credor. 
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12 � Na vigência do Código Civil de 1916, o réu foi condenado ao pagamento de indenização com incidência de juros moratórios 
de 0,5% ao mês, a contar do ilícito até a data do pagamento. Tal decisão transitou em julgado. Ao iniciar o cumprimento 
da sentença, já sob a vigência do atual Código Civil, o credor pleiteia a adoção dos juros moratórios de acordo com a 
nova legislação. Dada esta situação assinale a alternativa correta, em face de entendimento consolidado junto ao Superior 
Tribunal de Justiça: 

 

a) Os juros moratórios devem ser mantidos até a data do pagamento em 0,5% ao mês, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
►b) Os juros são consectários legais da obrigação principal, razão por que devem ser regulados pela lei vigente à época de sua 

incidência; logo, a alteração não ofende a coisa julgada. 
c) A adoção dos juros moratórios, como regulados no atual Código Civil, somente seria possível se a sentença tivesse fixado 

juros “à taxa legal”, sem especificar o percentual mensal ou a lei de regência ao tempo desta fixação. 
d) A partir da vigência do novo Código Civil os juros moratórios serão sempre de 12% ao ano. 

 
13 � O artigo 655�A do Código de Processo Civil permite a denominada “penhora �������”, com requisição direta pelo juízo de 

valores depositados ou aplicados pelo devedor em instituições financeiras, a fim de satisfazer o crédito reclamado pelo 
exequente. Diante deste preceito, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A “penhora ����	��”, antes da entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, configura�se como medida excepcional, cuja efetivação 
está condicionada à comprovação de que o credor tenha tomado todas as diligências no sentido de localizar bens livres e 
desembaraçados de titularidade do devedor. 

b) Após o advento da Lei nº 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização da “penhora ����	��”, não pode mais exigir a 
prova, por parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 

c) Compete ao devedor�executado a prova de que as quantias depositadas são, por quaisquer motivos legais, impenhoráveis. 
►d) A penhora de faturamento de empresa executada ofende o princípio da menor onerosidade da execução e a própria gradação 

prevista no artigo 655 do CPC. 
 
14 � Ainda quando ordenada por juiz incompetente, a citação tem o efeito de: 

 

►a) interromper a prescrição. 
b) induzir litispendência. 
c) fazer litigiosa a coisa. 
d) tornar prevento o juízo. 

 
15 � Sobre a sentença e a coisa julgada, assinale a alternativa correta: 

 

►a) O juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide quando, tratando�se de relação jurídica continuativa, 
houve requerimento da parte e modificação do estado de fato ou de direito. 

b) A apreciação de questão prejudicial, quando decidida incidentalmente no processo, faz coisa julgada independente do 
requerimento da parte. 

c) O réu que em sua defesa alega somente o pagamento de dívida e vem a ser condenado a pagá�la, poderá ingressar com 
outro processo para invocar a prescrição e requerer a repetição de indébito. 

d) Fazem coisa julgada os motivos importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença. 
 
16 � Ao juiz NÃO é possível de ofício: 

 

a) pronunciar a prescrição. 
►b) extinguir o processo por abandono do autor após a citação. 
c) determinar o início de inventário em face da inércia dos interessados. 
d) declarar a falta de caução ou de outra prestação, que a lei exige como preliminar. 

 
17 � Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Em caso de litisconsórcio passivo voluntário, a anulação da citação de um dos réus não acarreta a nulidade do processo 
quanto aos demais. 

b) A reconvenção não torna necessário o litisconsórcio ativo. 
c) Inadmissível a denunciação da lide, nos termos do inc. III do art. 70 do CPC, com o objetivo de transferir responsabilidade 

exclusivamente a terceiro. 
►d) Há litisconsórcio passivo necessário entre cônjuges, e entre coproprietários de imóvel em ação de cobrança de cotas 

condominiais. 
 
18 � Sobre a resposta do réu, é correto afirmar: 

 

a) Comparecendo o réu no processo apenas para invocar a nulidade de sua citação e sendo esta decretada, cabe ao juiz 
determinar a realização do ato citatório. 

b) Desistindo o autor da ação em relação a algum réu não citado, o prazo para resposta correrá da data da juntada aos autos do 
último aviso de recebimento ou mandado citatório. 

c) Ao réu não é possível deduzir novas alegações após a contestação. 
►d) Quando o autor recusar a nomeação à autoria, o nomeante será intimado para apresentar contestação no prazo legal. 

 
19 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) Formulado pedido certo e determinado, o autor e o réu têm interesse recursal em arguir o vício da sentença ilíquida. 
►b) O julgamento realizado com erro de premissa pode ser corrigido pelo próprio juiz prolator da sentença, em sede de embargos 

de declaração. 
c) Quando a decisão recai sobre relação jurídica condicional é possível que a sentença não seja certa. 
d) É possível deixar�se para a fase de liquidação de sentença a prova do pagamento de valores que se reputam indevidos. 






 6

20 � Assinale a alternativa correta: 
 

a) A confissão de dívida realizada sem vício de vontade impede a possibilidade de discussão de eventuais ilegalidades cometidas 
nos contratos anteriores, pois consolida a situação entre os contratantes. 

b) O instrumento público de confissão de dívida originária de contrato de abertura de crédito não constitui título executivo 
extrajudicial. 

►c) É possível ao credor desistir da execução de título extrajudicial, mesmo sem a anuência do devedor já citado. 
d) É defeso ao juiz alterar multa fixada em sede de execução para entrega de coisa certa no curso da lide, em face da preclusão 

“pro judicato”. 
 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

21 � Francisco da Silva adquiriu um veículo fabricado por XZ e vendido pela concessionária local X. Quando já decorrido um 
ano da aquisição houve sério defeito (oculto) no sistema de freios, defeito este decorrente da fabricação do veículo, 
ocasionando o capotamento do veículo em rodovia, causando lesões aos três passageiros do veículo e ao adquirente, 
que era seu condutor na ocasião. Neste caso:  

 

1. Para a pretensão de reparação dos danos causados às vítimas do acidente aplica�se o prazo decadencial de noventa 
dias, mas este prazo somente se inicia no momento em que ficou evidenciado o defeito, ou seja, data do acidente. 

2. Aplica�se o prazo prescricional de cinco anos para a pretensão de reparação pelos danos causados no acidente.  
3. Para os efeitos e aplicação do Código de Defesa do Consumidor, no caso descrito no enunciado acima, são 

considerados consumidores, além do adquirente do veículo, todas as vítimas do evento (consumidores por 
equiparação).  

4. A concessionária de veículos X é solidariamente responsável com o fabricante XZ pelos danos causados às vítimas 
do evento acima por se configurar a responsabilidade por fato do produto.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

22 � O Código de Defesa do Consumidor (CDC) traz dentre os direitos básicos do consumidor a facilitação de seus direitos, 
inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil. Sobre esta inversão do ônus da prova avalie 
as seguintes afirmativas: 

 

1. Pode ser determinada a critério do juiz, já que a decisão de inversão do ônus da prova decorre de uma faculdade 
judicial, situando�se no campo da livre discricionariedade do juiz, bastando a vulnerabilidade do consumidor. 

2. Pode ser determinada a critério do juiz, para aferição da veracidade e correção de informação ou comunicação 
publicitária, quando não puder ser demonstrada pelo consumidor a quem incumbe tal ônus probatório. 

3. Pode ser determinada a critério do juiz, quando presente a verossimilhança da alegação ou for o consumidor 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►c) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
d) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
 

23 � A consumidora B adquiriu na Loja XX um microondas fabricado por BR, o qual funcionou normalmente por dois meses, 
mas no 60º dia parou de funcionar. A Loja XX propôs�se a tentar resolver a questão junto do fabricante, mas alegou já 
haver passado o prazo para a consumidora B reclamar (30 dias) e não ser mais responsável pelo defeito do microondas. 
Apesar de já decorridos 31 dias da data em que fez a reclamação na loja, não houve qualquer solução. Neste caso, à luz 
do que estabelece o Código de Defesa do consumidor, avalie as seguintes alternativas que indicam contra quem a 
consumidora B tem direito de ação e qual poderá ser seu pedido. Assinale a alternativa correta. 

 

a) Apenas contra o comerciante (Loja XX) e poderá, alternativamente, requerer: substituição do produto por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso; a restituição da quantia paga, acrescida de correção monetária e eventuais perdas e 
danos; o abatimento proporcional do preço. 

b) Contra o comerciante (Loja XX) e, solidariamente, o fabricante (BR), que poderão, à escolha destes (comerciante ou 
fabricante): abater proporcionalmente o preço; restituir a quantia paga; substituir o produto por outro da mesma espécie. 

c) Contra o fabricante (BR) e, subsidiariamente, o comerciante (Loja XX), podendo, à escolha da consumidora B, exigir: o 
abatimento proporcional do preço; a substituição do produto por outro da mesma espécie; a restituição da quantia paga, 
monetariamente atualizada. 

►d) Nenhuma das alternativas está correta.  
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24 � Em matéria de proteção contratual, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, considere se as seguintes 
afirmativas são verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. 
(   ) A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito.  
(   ) É nula de pleno direito a cláusula contratual relativa a fornecimento de produtos e serviços que determine a utilização 

compulsória de arbitragem.  
(   ) A nulidade de uma cláusula contratual abusiva  em regra invalida o contrato de consumo.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – V – V – F 
b) F – F – V – F. 
c) V – V – F – V. 
d) V – F – F – V. 

 
25 � Na análise de um caso concreto, a identificação da relação de consumo e seus elementos é o critério básico para 

determinar�se a aplicação ou não do Código de Defesa do Consumidor. Nesta análise: 
 

a) O próprio Código de Defesa do Consumidor traz definição específica sobre o que seja relação de consumo.  
►b) É preciso identificar a existência de consumidor e fornecedor. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire o 

produto ou serviço como destinatário final. A expressão “destinatário final” encontra na doutrina e jurisprudência distintas 
interpretações, surgindo a este respeito as teorias finalista, maximalista e do finalismo aprofundado.  

c) A teoria finalista aprofundada considera que a definição do art.2º do CDC (de consumidor) é puramente objetiva, não 
importando se a pessoa física ou jurídica tem ou não fim de lucro quando adquire um produto ou utiliza um serviço. Destinatário 
final seria o destinatário fático do produto.  

d) Para a teoria maximalista, destinatário final do artigo 2º do CDC é aquele destinatário fático e econômico do bem ou serviço, 
seja ele pessoa jurídica ou física. Não basta ser destinatário fático, é necessário ser destinatário econômico do bem.  

 
 

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
26 � Assinale a alternativa INCORRETA. Compete à autoridade judiciária autorizar, mediante alvará, a entrada e permanência 

de criança ou adolescente, desacompanhado de seus pais ou responsável, 
 

a) em boate e congêneres. 
b) em estádio, ginásio e campo desportivo. 
►c) em casa que explore comercialmente bilhar, sinuca ou congênere. 
d) em casa que explore comercialmente diversões eletrônicas. 

 
27 � É correto afirmar que o consentimento dos pais biológicos, dado sob a forma de renúncia ao poder familiar, no 

procedimento de adoção, 
 

a) é irretratável. 
b) é retratável até a sua ratificação em juízo. 
c) é retratável até o trânsito em julgado em sentença que o homologar. 
►d) é retratável até a publicação da sentença que deferir a adoção. 

 
28 � A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, pode ser concedida: 

 

►a) pela autoridade judiciária em qualquer fase do procedimento, até a publicação da sentença. 
b) pela autoridade judiciária em qualquer fase do procedimento, até o trânsito em julgado da sentença. 
c) pela autoridade judiciária ou pelo órgão colegiado competente, até o julgamento do recurso. 
d) pelo Ministério Público, logo após iniciado o procedimento judicial. 
 

29 � Fulana de Tal, de 15 anos, foi encontrada por conselheiro tutelar desacompanhada de seus pais ou responsável, ingerindo 
bebida alcoólica em promoção dançante. Para o evento, foi expedido alvará autorizando a entrada de adolescentes 
maiores de 16 anos, desacompanhados dos pais ou responsáveis. Lavrado auto de infração, o fato deve ser classificado: 

 

a) como infração administrativa prevista no art. 249 do ECA, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
b) como infração administrativa prevista no art. 81, II do ECA, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
►c) como infração administrativa prevista no art. 258 do ECA, sem prejuízo da responsabilidade penal. 
d) no tipo penal do art. 243 do ECA, com absorção da responsabilidade administrativa. 

 
30 � Não havendo outra medida adequada, pode ser aplicada a internação: 

 

a) se o ato infracional foi cometido mediante violência. 
►b) pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. 
c) com prazo máximo de 3 anos. 
d) pelo cometimento de ato infracional grave, análogo a crime punido com pena mínima de três anos de reclusão. 
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BLOCO II 
 

DIREITO PENAL 
 

31 � Assinale a alternativa correta: 
 

a) É admissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao regime aberto. 
b) É vedada a utilização de inquéritos policiais para agravar a pena�base, sendo permitida, entretanto, a utilização das ações 

penais em curso. 
c) É admissível a chamada progressão por salto de regime prisional. 
►d) Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência da Lei n. 11.464/2007, sujeitam�se ao 

disposto no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional. 
 

32 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade e pecuniária, é possível a substituição 
da prisão por multa. 

2. Para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu não exige prova por documento hábil.  
3. A incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 
4. É inadmissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 

anos, ainda que favoráveis as circunstâncias judiciais. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 

 
33 � Avalie as seguintes afirmativas: 

 

1. Quando a lei considera como elemento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, constituem crimes, 
cabe ação pública em relação àquele, desde que, em relação a qualquer destes, se deva proceder por iniciativa do 
Ministério Público. 

2. O direito de queixa não pode ser exercido quando renunciado expressa ou tacitamente. Importa renúncia tácita ao 
direito de queixa a prática de ato incompatível com a vontade de exercê�lo, além do fato de receber o ofendido a 
indenização do dano causado pelo crime.  

3. O perdão do ofendido, nos crimes em que somente se procede mediante queixa, obsta ao prosseguimento da ação, 
sendo admissível, até mesmo depois do trânsito em julgado a sentença condenatória. 

4. A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento constitutivo ou circunstância agravante de outro 
não se estende a este. Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, 
a agravação da pena resultante da conexão. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
►b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 

 
34 � Considere as seguintes assertivas: 

 

1. O período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo máximo da pena cominada. 
2. Os condenados que cumprem pena em regime semiaberto poderão obter autorização para saída temporária do 

estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: visita à família; frequência a curso supletivo 
profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução e participação 
em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

3. A autorização para saída temporária será concedida por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o Ministério 
Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos: comportamento 
adequado; cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se 
reincidente, além da compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

4. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte 
do tempo de execução da pena.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
►d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 
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35 � Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a)  No que se refere ao delito de difamação, a exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a 
ofensa é relativa ao exercício de suas funções. 

b) No que se refere ao delito de calúnia, admite�se a prova da verdade, salvo: se, constituindo o fato imputado crime de ação 
privada, o ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível; se o fato é imputado contra o Presidente da República ou 
contra chefe de governo estrangeiro; se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença 
irrecorrível. 

►c) O querelado que, antes do recebimento da denúncia, retrata�se cabalmente da calúnia ou da difamação, fica isento de pena. 
d) No que se refere ao delito de injúria, o juiz pode deixar de aplicar a pena quando o ofendido, de forma reprovável, provocou 

diretamente a injúria, bem como no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 
 

36 � Assinale a alternativa correta: 
 

a) No que se refere ao furto de coisa comum, é punível a subtração de coisa comum fungível, ainda que o valor não exceda a 
quota a que tem direito o agente.  

►b) É inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de agentes, a majorante do roubo. 
c) O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, sendo 

suficiente para a sua exasperação, entretanto, a mera indicação do número de majorantes. 
d) É admissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética. 

 
37 � Assinale a alternativa correta: 

 

►a) A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional. 
b) Não mais se admite o exame criminológico, ainda que em decisão motivada. 
c) Fixada a pena�base no mínimo legal, não é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 

razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito. 
d) Admite�se a progressão de regime de cumprimento da pena antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, não 

sendo permitida, entretanto, a aplicação imediata de regime menos severo nela determinada. 
 

38 � Avalie as seguintes afirmativas: 
 

1. De acordo com o que dispõe a lei 4898/95 (Abuso de Autoridade), considera�se autoridade, para os efeitos desta lei, 
quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente, salvo quando 
exercida sem remuneração. 

2. O abuso de autoridade sujeitará o seu autor, exclusivamente, às sanções administrativas e penais. 
3. A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 
4. Dispõe o Dec�Lei 3.688/41 (Contravenções Penais), que as penas principais são as de detenção, prisão simples e 

multa. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 

 
39 � Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) De acordo com a Lei 10.826/2003, constitui crime deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 
(dezoito) anos ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja 
de sua propriedade. 

b) De acordo com a Lei 10.471/2003 (Estatuto do Idoso), constitui crime apropriar�se de ou desviar bens, proventos, pensão ou 
qualquer outro rendimento do idoso, dando�lhes aplicação diversa daquela de sua finalidade. 

c) De acordo com a Lei 8069/1990 (Estatuto da Criança e Adolescente), constitui crime descumprir, dolosa ou culposamente, os 
deveres inerentes ao poder familiar ou decorrentes de tutela ou guarda, bem como determinação da autoridade judiciária ou 
Conselho Tutelar. 

►d) No homicídio culposo cometido na direção de veículo automotor, a pena é aumentada de um terço à metade se o agente 
estiver sob a influência de álcool ou substância tóxica ou entorpecente de efeitos análogos. 

 
40 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) No crime de corrupção ativa, a pena é aumentada até o triplo, se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda 
ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. 

b) Constitui excesso de exação se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, 
quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, ainda que autorizado por lei. 

►c) Não impede a progressão de regime de execução da pena, fixada em sentença não transitada em julgado, o fato de o réu se 
encontrar em prisão especial. 

d) O crime de exercício arbitrário das próprias razões somente se procede mediante queixa, ainda que haja emprego de violência. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
41 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) Antes de publicada a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo. 
b) A restituição, quando cabível, poderá ser ordenada somente pela autoridade judiciária, mediante termo nos autos, desde que 

não exista dúvida quanto ao direito do reclamante. 
c) Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade 

policial não mais poderá empreender novas investigações, porque a decisão faz coisa julgada. 
►d) O incidente da insanidade mental processar�se�á em auto apartado, que só depois da apresentação do laudo, será apenso 

ao processo principal. 
 

42 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Tratando�se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a 
competência firmar�se�á pela prevenção. 

2. É absoluta a nulidade decorrente da inobservância da competência penal por prevenção.  
3. Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá preferir o foro de domicílio ou da residência do réu, salvo 

quando conhecido o lugar da infração.  
4. Se, não obstante a conexão ou continência forem instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição 

prevalente deverá avocar os processos que corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem com sentença 
definitiva. Neste caso, a unidade dos processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação das 
penas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
►b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 

 
43 � Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto da rejeição 
da denúncia, salvo quando suprida pela nomeação de defensor dativo. 

2. É nulo o julgamento da apelação se, após a manifestação nos autos da renúncia do único defensor, o réu não foi 
previamente intimado para constituir outro. 

3. Mesmo nos casos em que nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o recurso contra a rejeição da 
denúncia vale, desde logo, pelo recebimento dela. 

4. O efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri não está adstrito aos fundamentos da sua interposição. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 
 

44 � Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

►a) Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, podendo supri�lo a 
confissão do acusado. 

b) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir�
lhe a falta. 

c) O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora. 
d) O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de dez (10) dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, 

a requerimento dos peritos. 
 

45 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O requerimento de benefício no juízo da execução penal é atividade privativa do advogado. 
2. Em procedimento de progressão de regime, caso o Ministério Público solicite diligência desnecessária, o juiz deve 

julgar o pedido de plano. 
3. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for maior de setenta (70) anos. 
4. Recusando ou demorando a autoridade policial a concessão da fiança, o preso, ou alguém por ele, poderá prestá�la, 

mediante simples petição, perante o juiz competente, que decidirá, depois de ouvida aquela autoridade. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 
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46 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A intimação da sentença será feita ao réu, pessoalmente, se estiver preso. 
2. A intimação da sentença será feita ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, quando se livrar solto, 

ou, sendo afiançável a infração, tiver prestado fiança. 
3. A intimação da sentença será feita mediante edital, se o réu, não tendo constituído defensor, não for encontrado, e 

assim o certificar o oficial de justiça. 
4. O prazo do edital será de noventa (90) dias, se tiver sido imposta pena privativa de liberdade por tempo igual ou 

superior a um ano, e de sessenta (60) dias, nos outros casos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
►d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 
 

47 � Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) Produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e o assistente e, a seguir, o acusado poderão 
requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução. 

b) O juiz poderá, considerada a complexidade do caso ou o número de acusados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias 
sucessivamente para a apresentação de memoriais. Nesse caso, terá o prazo de 10 (dez) dias para proferir a sentença. 

►c) Na instrução poderão ser inquiridas até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusação e 8 (oito) pela defesa, compreendendo 
as que não prestem compromisso e as referidas. 

d) Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação desse, serão concedidos 10 (dez) minutos, para apresentação de 
suas alegações finais orais, prorrogando�se por igual período o tempo de manifestação da defesa. 

 
48 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) O desaforamento também poderá ser determinado, em razão do comprovado excesso de serviço, independente da oitiva do 
juiz presidente e da parte contrária, se o julgamento não puder ser realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado do trânsito 
em julgado da decisão de pronúncia.  

b) Para a contagem do prazo referido no item anterior, computar�se�á o tempo de adiamentos, diligências ou incidentes de 
interesse da defesa. 

►c) Na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou quando efetivado o julgamento, não se admitirá o pedido de 
desaforamento, salvo, nesta última hipótese, quanto a fato ocorrido durante ou após a realização de julgamento anulado. 

d) O pedido de desaforamento será distribuído imediatamente, mas não terá preferência de julgamento na Câmara ou Turma 
competente, salvo quando se tratar de réu preso. 

 
49 � No procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, é correto afirmar: 

 

a) Salvo motivo relevante que autorize alteração na ordem dos julgamentos, terão preferência: os acusados presos; dentre os 
acusados presos, aqueles que estiverem há mais tempo na prisão; em igualdade de condições, observado o prazo de 
prescrição. 

►b) O assistente somente será admitido se tiver requerido sua habilitação até 5 (cinco) dias antes da data da sessão na qual 
pretenda atuar. 

c) O juiz presidente reservará datas na reunião periódica subsequente, para a inclusão de processo que tiver o julgamento 
adiado. 

d) O procedimento será concluído no prazo máximo de 81 (oitenta e um) dias. 
 
50 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre: a materialidade do fato; a autoria ou participação; se o 
acusado deve ser absolvido; se existe circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena reconhecidas na pronúncia 
ou em decisões posteriores que julgaram admissível a acusação; se existe causa de diminuição de pena alegada pela defesa.  

►b) No procedimento relativo aos crimes contra a propriedade imaterial, no caso de haver o crime deixado vestígio, a queixa ou a 
denúncia não será recebida se não for instruída com o exame pericial dos objetos que constituam o corpo de delito. 

c) Quando for oferecida a exceção da verdade ou da notoriedade do fato imputado, o querelante poderá contestar a exceção no 
prazo de dez (10) dias, podendo ser inquiridas as testemunhas arroladas na queixa, ou outras indicadas naquele prazo, em 
substituição às primeiras, ou para completar o máximo legal. 

d) Ressalvada a possibilidade de se preservar o corpo de delito, o juiz poderá determinar, a requerimento da vítima, a destruição 
da produção ou reprodução apreendida mesmo quando houver impugnação quanto à sua ilicitude. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
 
51 � Método tradicional utilizável na interpretação constitucional que pretende garantir a compatibilidade e coerência dos 

diversos dispositivos do texto normativo, a fim de conceder�lhe efetividade geral. Essa caracterização corresponde ao 
método: 

 

a) sistemático. 
►b) lógico. 
c) teleológico. 
d) gramatical. 
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52 � Quais são as características fundamentais do poder constituinte originário? 
 

a) Inicial, limitado e incondicionado.  
b) Inicial, ilimitado e condicionado. 
►c) Inicial, ilimitado e incondicionado. 
d) Derivado, limitado e condicionado. 

 
53 � Quanto ao Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar:  
 

►a) Cabe�lhe rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 
menos de um ano.  

b) É composto por onze membros.  
c) Compete�lhe, precipuamente, a guarda da Constituição. 
d) É presidido por Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

 
54 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Extradição é o modo utilizado pelo Brasil para entregar o estrangeiro a outro Estado por delito nele praticado. 
2. Referendo é uma consulta prévia que se faz aos cidadãos no gozo de seus direitos políticos sobre determinada 

matéria a ser, posteriormente, discutida pelo Congresso Nacional. 
3. O voto é obrigatório para os maiores de dezoito anos e facultativo para os maiores de setenta anos.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
d) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 

 
55 � Conceder�se�á sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 

locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder: 
 

a) Mandado de injunção. 
b) Habeas data. 
c) Mandado de segurança. 
►d) Habeas corpus. 
 

DIREITO ELEITORAL  
 
56 � José Afrânio, candidato eleito e empossado vereador nas eleições de 2012, foi processado por ter arrecadado recursos 

em sua campanha sem que tivessem passado pela conta corrente aberta para este fim, bem como por ter realizado gastos 
sem origem conhecida. Tais fatos foram devidamente comprovados. O juiz, ao julgar a representação jurisdicional 
eleitoral, com esteio na norma constante do artigo 30�A da Lei Eleitoral (Lei 9.504/97), 

 

a) julgará improcedente a demanda por ausência de fato típico, uma vez que arrecadação de recursos para campanha e gastos 
sem comprovação de origem não constituem ilícito eleitoral.  

►b) julgará procedente a demanda, cassando o diploma do candidato. 
c) julgará procedente a demanda, cassando o diploma do candidato e reconhecendo a inelegibilidade do candidato pelo prazo 

de 08 anos, nos termos do § 2º do artigo 30�A da Lei Eleitoral, em vigor por força da Lei da Ficha Limpa. 
d) julgará procedente a demanda, cassando o diploma do candidato e condenando�o ao pagamento de multa. 
 

57 � Tratando�se de ação de impugnação de mandato eletivo, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) Nos termos da Constituição Federal, a ação tramitará sob segredo de justiça. 
►b) A ação de impugnação de mandato eletivo não pode ser manejada contra o suplente diplomado, porque este não exerce 

mandato. 
c) A ação deverá ser ajuizada no prazo de 15 dias contados da diplomação, e deverá ser instruída com provas de abuso do 

poder econômico, corrupção ou fraude. 
d) O prazo para ajuizamento da ação de impugnação de mandato eletivo é decadencial. 

 
58 � Cícero, candidato à reeleição como prefeito, cedeu servidor público municipal para trabalhar em seu comitê durante a 

campanha eleitoral. Tratando�se de matéria vinculada às condutas vedadas previstas em lei (art. 73, da Lei Eleitoral) e 
cuidando de representação jurisdicional eleitoral, considere as seguintes afirmativas: 

 

1� Caso o servidor seja ocupante de cargo em comissão para assessoramento, de estrita confiança do prefeito, não há 
qualquer impedimento legal para tal cessão. 

2� Se o servidor tiver autorização expressa de seu superior hierárquico para praticar atos de campanha, não há 
incidência da conduta vedada. 

3�  O servidor pode fazer campanha para o candidato desde que não seja durante o horário de expediente normal, salvo 
se o servidor ou empregado estiver licenciado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►c) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
d) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras.  
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59 � Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

a) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos e facultativo para os analfabetos, maiores 
de setenta anos e para os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos. 

b) Não podem alistar�se como eleitores os estrangeiros e, durante o período de serviço militar obrigatório, os conscritos. 
c) São condições de elegibilidade na forma da lei a nacionalidade brasileira, o pleno exercício dos direitos políticos, o alistamento 

eleitoral, o domicílio eleitoral na circunscrição, filiação partidária; idade mínima de trinta e cinco anos para Presidente e Vice�
Presidente da República, Senador; trinta anos para Governador e Vice�Governador dos Estados e do Distrito Federal; vinte e 
um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice�Prefeito e Juiz de Paz; dezoito anos para 
vereador. 

►d) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

 
60 � Adão se candidata a vereador e apresenta seu registro de candidatura. Leonel, eleitor daquela mesma cidade que não 

concorre a cargo algum naquele pleito, ingressa com pedido de impugnação ao registro de candidatura, sob a alegação 
de que Adão estaria incurso na alínea “g”, do artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 64/90, o que já era conhecido de 
todos antes do período eleitoral. Cuidando�se de impugnação ao registro de candidatura, é correto afirmar: 

 

►a) O juiz julgará extinto o feito, sem resolução de mérito, porque Leonel é parte ilegítima para impugnar o registro de candidatura 
de Adão; e o pedido poderá será conhecido como “notícia de inelegibilidade”. 

b) O prazo para ofertar a impugnação ao registro de candidatura é de 07 (sete) dias a contar da publicação do edital e o prazo 
para defesa é de 05 (cinco) dias a contar da notificação. 

c) A coligação adversária de Adão poderá, depois do prazo de 07 (sete) dias a contar da publicação do edital, impugnar seu 
pedido de registro de candidatura, sob a alegação de que a infringência a alínea “g”, do artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 
n. 64/90 se trata de matéria constitucional. 

d) Eventual causa de inelegibilidade superveniente ao registro de candidatura não pode ser atacada via recurso contra expedição 
de diploma. 

 
 

BLOCO III 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

61 � A doutrina brasileira autoriza afirmar, em relação ao cheque: 
 

a) A sua exigibilidade depende da verificação da existência de ordem de pagamento à vista ou de termo ou condição futura, cuja 
ocorrência deverá ainda ser implementada. 

►b) É a abstração do título que conduz, necessariamente, à impossibilidade de o emitente do cheque invocar contra terceiro fatos 
que viciaram sua relação contra o primitivo beneficiário. 

c) Cheque pagável a pessoa nomeada, com cláusula “não à ordem”, ou outra equivalente, é transmissível por endosso e também 
pela forma e com os efeitos da cessão. 

d) A assinatura de pessoa estranha à emissão do cheque, no anverso deste, é considerada endosso, porquanto o aval só pode 
ser aposto no verso do cheque. 

�
62 � Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Diz�se que a duplicata mercantil é um título causal porque não pode ser sacada em qualquer hipótese, segundo a vontade 
das partes interessadas, só podendo ser emitida quando o pressuposto de fato escolhido pelo legislador estiver presente, que 
é a compra em venda mercantil. 

►b) É indispensável à cobrança judicial de duplicata ou triplicata que tenha sido ela aceita e protestada. 
c) A compra e venda mercantil pode ser representada por nota promissória ou cheque, que são títulos sacados pelo comprador; 

ao vendedor, a lei só permite o saque de duplicata mercantil. 
d) A recusa de aceite de uma duplicata mercantil só pode ocorrer quando houver avaria ou não recebimento das mercadorias, 

vícios na qualidade ou quantidade das mercadorias, ou divergências nos prazos ou preços ajustados. 
 
63 � De acordo com a vigente legislação civil, é INCORRETO afirmar: 

 

a) A sociedade entre cônjuges, ou seja, aquela composta exclusivamente por marido e mulher, só é admitida pelo ordenamento 
civil quando o regime de bens no casamento for o de comunhão parcial ou regime legal de bens. 

b) As sociedades em comandita simples, em nome coletivo e em conta de participação, são consideradas como sociedades 
contratuais menores, dada a pouquíssima presença na economia brasileira. 

c) O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os imóveis 
que integram o patrimônio da empresa ou gravá�los de ônus real. 

►d) As sociedades cooperativas são sociedades empresárias que funcionam sob denominação integrada pelo vocábulo 
“cooperativa”. 
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64 � A aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional, pois o patrimônio da pessoa 
jurídica não se confunde nem se identifica com o patrimônio individual das pessoas naturais que a compõem. Nesse 
contexto, é correto afirmar: 

 

►a) Por ser medida de exceção, a desconsideração da personalidade jurídica volta�se contra o detentor efetivo da empresa, não 
atingindo os diretores assalariados ou empregados não participantes do controle acionário. 

b) Ao decretar a desconsideração da personalidade jurídica, o magistrado está atingindo a autonomia subjetiva da pessoa 
coletiva, de modo a acarretar sua dissolução ou liquidação. 

c) A desconsideração inversa da personalidade jurídica ocorre para apuração de atividades fraudadoras praticadas por 
sociedades que se encontram dentro de um mesmo grupo econômico. 

d) O Código Civil de 2002, em seu art. 50, estatui que qualquer abuso de personalidade jurídica, que acarretar fraude contra 
credores ou danos a terceiros, desde que devidamente comprovados, autoriza o magistrado a declarar a desconsideração da 
personalidade jurídica. 

 
65 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) Na atualidade, já não há mais distinção entre empresas de pequeno porte, microempresa e microempreendedor individual, 
uma vez que todas essas modalidades empresariais submetem�se a um regime tributário simplificado, denominado Simples 
Nacional. 

b) O exercício do direito de voto é essencial e conferido a todo acionista, de acordo com a quantidade de ações por ele subscritas, 
com o objetivo principal de coibir administração fraudulenta ou danosa. 

►c) As sociedades anônimas classificam�se em abertas ou fechadas, sendo aquelas as que têm seus valores mobiliários admitidos 
à negociação na Bolsa ou mercado de balcão, para o que necessitam de autorização do governo federal, através da Comissão 
de Valores Mobiliários. 

d) Um dos motivos que estimula a saída de jogadores de futebol do Brasil é que não há, na nossa legislação, previsão de 
constituição de sociedade limitada unipessoal, que permitiria receber, em cessão, direitos patrimoniais de autor ou de imagem, 
inclusive os titulados por seu único sócio.  

 
66 � De acordo com a Lei 9.610, de 1998, é correto afirmar que o direito de utilização exclusiva de um desenho ou marca nasce: 

 

a) a partir do momento de sua criação, mas com efeitos �
�����. 
b) a partir do momento de sua efetiva utilização, mas pelo prazo de três anos. 
c) a partir do momento de sua exploração econômica, desde que de maneira satisfatória. 
►d) a partir do seu registro no INPI, mas limitado à classe para a qual foi deferido. 

 
67 � Assinale a alternativa correta: 

 

►a) A declaração da caducidade do registro da marca industrial opera efeitos �
�����, de modo a proteger a cadeia de empresas 
cessionárias ou licenciadas que adquiriram direitos sobre a marca, antes daquela última, que não exerceu quaisquer dos 
poderes inerentes à propriedade da marca, acarretando sua extinção. 

b) Não é possível o reconhecimento de concorrência desleal e desvio de clientela por conflito entre nome comercial e marca 
utilizada em produtos de empresas, que atuam no mesmo mercado e atividade, porque a Lei da Propriedade Industrial não 
protege o nome empresarial. 

c) O foro competente para ajuizamento de ação de nulidade de registro de patente será da Justiça Federal ou Estadual, conforme 
o âmbito territorial do respectivo registro. 

d) De acordo com a Lei da Propriedade Industrial, prescreve em três (03) anos a ação para reparação de dano causado ao direito 
de propriedade industrial. 

 
68 � Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

►a) O juiz só poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que obteve aprovação unânime das três classes de 
credores presentes em assembleia, circunstância em que está obrigado a homologá�lo. 

b) A competência para apreciar pedido de recuperação judicial de grupo de empresas, com sedes em comarcas distintas, é a do 
local em que se encontra o principal estabelecimento de comando da empresa, ainda que o contrato social aponte outro local 
como sede. 

c) A lei n. 11.101 de 2005 introduziu diversas alterações benéficas à empresa beneficiada pela recuperação judicial, entre elas 
a possibilidade de reconhecimento de novação dos créditos anteriores ao pedido, quando tiver homologado o plano de 
recuperação judicial, ainda que sob condição resolutiva. 

d) O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas, 
contador ou pessoa jurídica especializada, devendo, nesse último caso, ser declarado o nome do profissional responsável 
pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial, o qual só poderá ser substituído com autorização judicial. 

 
69 � Assinale a alternativa correta: 

 

a) A decretação da falência e o deferimento do processamento da recuperação judicial suspendem o curso da prescrição e de 
todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário, bem como 
as execuções fiscais e aquelas em que ele for autor. 

►b) A recuperação judicial de rito especial destina�se exclusivamente aos micro e empresários de pequeno porte, que por ele 
optarem de forma explícita, de modo a atender o que prescrevem os artigos 146, III, d, e 179, da Constituição Federal, no 
tocante a dispensar tratamento diferenciado e mais benéfico a essas empresas. 

c) A petição inicial de recuperação judicial deverá conter, entre outros documentos obrigatórios, o respectivo plano de 
recuperação, sob pena de o juiz decretar a falência. 

d) Não poderá ser pleiteada a recuperação judicial quando já houver pedido de falência, ainda que o devedor tenha apresentado 
contestação.  

�  
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70 � Assinale a alternativa correta: 
 

a) O crime de fraude a credores, previsto na Lei n. 11.101 de 2005, por sua gravidade e alto potencial ofensivo, só pode ser 
reconhecido por conduta típica praticada depois de proferidas as sentenças, de decretação de falência, concessão da 
recuperação judicial, ou de homologação da extrajudicial. 

b) A ação penal pelos crimes previstos na Lei n. 11.101 de 2005 é de competência do juízo que decretou a falência, concedeu a 
recuperação judicial ou homologou o plano de recuperação extrajudicial, dado o caráter especial dos crimes. 

►c) No âmbito do processo falimentar, é possível a revogação, por meio de ação própria, de atos praticados com a intenção de 
prejudicar credores, desde que provado o conluio fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar, bem como 
o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida. 

d) Em procedimento de recuperação judicial convolado em falência, a fixação do termo legal deve considerar a data do primeiro 
protesto como termo inicial de contagem do prazo suspeito, por conta da impontualidade ou fraude do devedor. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
71 � Compete ao Magistrado estadual, no exercício de suas funções, decidir questões que versem sobre impostos relativos a: 

 

a) propriedade sobre armas e munição de uso exclusivo das forças de segurança. 
b) importação de produtos estrangeiros. 
c) renda e proventos de qualquer natureza. 
►d) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 

e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 
 
72 � Quanto às limitações do poder de tributar, é correto afirmar: 

 

a) Os Estados podem instituir tributo com efeito de confisco desde que se trate de desapropriação de bens de concessionário 
público que não cumpriu suas obrigações contratuais. 

►b) Aos Estados e aos Municípios é vedado exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 
c) Os Estados ou os Municípios podem instituir impostos sobre templos de qualquer culto, desde que durante as suas realizações 

ocorram doações por parte dos fiéis, pois se trata de formação de renda e/ou prestação de serviço. 
d) Aos Estados e aos Municípios é vedado exigir ou aumentar tributos nas hipóteses de calamidade pública, salvo quando 

absolutamente necessário para evitar danos irreversíveis ao patrimônio público, ao orçamento público ou à saúde pública. 
 

73 � Entende�se por lançamento tributário: 
 

a) todo ato judicial impositivo de pagamento de determinado tributo, cuja sentença tem força ��������� e cujo recurso não tem 
efeito suspensivo. 

b) todo ato judicial impositivo de pagamento de determinado tributo, cuja sentença tem força apenas contra o sujeito passivo 
devidamente identificado na sentença, o que permite o exercício do contraditório e ampla defesa. 

►c) o ato privativo de autoridade administrativa tendente constituir o crédito tributário desde que verificada a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinação da matéria tributária, identificação do sujeito passivo, valor do tributo e, 
se necessário, a proposição de penalidade cabível. 

d) o ato administrativo complexo ou composto que verifique a incidência do fato gerador e do valor do imposto sem que haja 
necessidade de identificação de plano do sujeito passivo nem do estabelecimento de penalidade cabível. 

 
74 � Assinale a alternativa correta: 

 

►a) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em que se questiona acordo firmado entre o contribuinte 
e o Poder Público para pagamento de dívida tributária. 

b) A base de cálculo do ICMS, definida como o valor da operação da circulação de mercadorias, não pode incluir o próprio 
montante do ICMS incidente, pois constituiria �	��	��	���. 

c) É constitucional lei estadual que prevê incidência de ICMS sobre as operações de vendas, por seguradoras, de veículos 
salvados envolvidos em sinistros, pois a venda constitui atividade mercantil. 

d) O fornecimento de água potável por empresas concessionárias desse serviço público é tributável por meio do ICMS, pois o 
fornecimento de água tratada à população por empresas concessionárias, permissionárias ou autorizadas caracteriza uma 
operação de circulação de mercadoria. 

 
75 � Com relação aos princípios constitucionais tributários, assinale a alternativa correta: 

 

a) O princípio da não�cumulatividade, considerada a sistemática de créditos e débitos que lhe é inerente, é aplicável aos impostos 
PIS, COFINS e ICMS. 

►b) O princípio da irretroatividade tributária veda que os Entes Federativos cobrem tributos em relação a fatos geradores ocorridos 
antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 

c) O princípio da liberdade de tráfego permite, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, o estabelecimento de 
limitações ao tráfego de pessoas ou bens, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público. 

d) O princípio da anterioridade tributária veda a cobrança de tributos no exercício financeiro seguinte em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou.  
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76 � A respeito da obrigação tributária, avalie se as seguintes afirmativas são verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) A obrigação tributária, assim como o lançamento e o crédito, deve ser objeto de lei complementar estabelecedora de 
normas gerais em matéria de legislação tributária.  

(   ) Mesmo diante de sua inobservância, a obrigação tributária acessória mantém a sua natureza jurídica, deixando de se 
converter em obrigação principal inclusive em relação às penalidades pecuniárias.  

(   ) O fato gerador (fato jurídico tributário e/ou fato imponível) da obrigação tributária principal corresponde à situação 
definida na lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.  

(   ) O sujeito passivo da obrigação principal diz�se responsável quando tenha relação pessoal e direta com a situação 
que constitua o respectivo fato gerador.  

(   ) Não são solidariamente obrigados os que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da 
obrigação tributária principal.  

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:  
 

►a) V – F – V – F – F. 
b) F – V – F – V – V. 
c) F – F – V – F – V. 
d) V – V – F – V – F. 
 

77 � Dentre as alternativas abaixo, aponte aquela que estiver correta: 
 

a) A imunidade dos templos de qualquer culto aplica�se exclusivamente ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 
b) A União Federal pode instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
►c) A imunidade das entidades sem fins lucrativos compreende somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com 

as finalidades essenciais dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, atendidos os requisitos da lei. 

d) Utilizar o tributo com efeito de confisco significa estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público 
federal. 

 
DIREITO AMBIENTAL 

 
78 � De acordo com o art. 225, § 4º da Constituição Federal são patrimônio nacional: 

 

a) As Dunas Litorâneas, os Manguezais, a Serra do Mar e a Mata Atlântica. 
►b) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato�Grossense e a Zona Costeira. 
c) A Floresta Amazônica brasileira, o Pantanal Mato�Grossense, a Caatinga e as Reservas Indígenas. 
d) A Mata Atlântica, o Pantanal Mato�Grossense, os Manguezais, os Lençóis Maranhenses e as Bacias Hidrográficas. 

 
79 � De acordo com o princípio do poluidor�pagador, é correto afirmar: 

 

a) Quem tem condições econômicas de indenizar está autorizado a praticar ações que causem danos ao ambiente. 
b) O princípio somente se aplica ao dano contra o patrimônio ambiental cultural. 
►c) Assegura o direito à indenização das vítimas de poluição e de outros danos ambientais. 
d) O poluidor que indeniza as vítimas do dano causado se exime de responsabilidade nas esferas administrativa e civil. 

 
80 � Sobre a distribuição de competências em matéria de meio ambiente, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) A Constituição Federal atribui a cada um dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) competência 
administrativa e legislativa. 

b) A competência legislativa dos Municípios limita�se aos assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e 
estadual. 

►c) Em razão da competência material exclusiva dos Municípios, a União não pode instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano. 

d) A União possui competência privativa para legislar sobre jazidas, minas e outros recursos minerais. 
 
81 � Sobre a responsabilidade civil por dano ambiental, é correto afirmar: 

 

►a) A responsabilidade objetiva aplica�se às pessoas físicas, às pessoas jurídicas de direito privado e às pessoas jurídicas de 
direito público. 

b) Nos termos do art. 927, § único do Código Civil, quando a atividade normalmente desenvolvida implicar em risco, a 
responsabilidade pelo dano ambiental não exige prova da culpa e do nexo de causalidade. 

c) A reparação integral dos danos causados a terceiros exime o poluidor de reparar o dano ao meio ambiente. 
d) Por força da responsabilidade objetiva, é devida a indenização pelo dano ambiental pelo operador, ainda que o acidente 

nuclear decorra diretamente de excepcional fato da natureza (Lei 6453/1977, art. 8º). 
 
82 � Sobre o licenciamento ambiental, o estudo prévio de impacto ambiental e o relatório de impacto ambiental (EPIA/RIMA), 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) São instrumentos da política nacional de meio ambiente. 
b) O licenciamento ambiental é um procedimento complexo por envolver vários órgãos e ao qual se deve dar publicidade. 
►c) A competência para exigir o EPIA/RIMA é sempre do órgão público estadual ou distrital, sendo que o órgão público federal ou 

o municipal somente podem exigi�lo em caráter supletivo. 
d) Os demais entes federativos interessados podem manifestar�se ao órgão responsável pela licença ou autorização, de maneira 

não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental.  
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83 � Sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica na Lei nº 9.605/1998, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. As pessoas jurídicas são responsáveis penalmente nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

2. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co�autoras ou partícipes do 
mesmo fato. 

3. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas são: pena pecuniária, penas 
restritivas de direitos e prestação de serviço à comunidade. 

4. A pena de prestação de serviços à comunidade, na modalidade de execução de obras de recuperação de áreas 
degradadas, deve ser cumprida pelo seu representante legal ou contratual, ou pelos integrantes do seu órgão 
colegiado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras.  

 
84 � Considere as seguintes afirmativas sobre a defesa do meio ambiente em juízo: 

 

1. A ação civil pública, a ação civil de improbidade administrativa, a ação popular e o mandado de segurança coletivo 
são instrumentos que podem ser utilizados na defesa do meio ambiente. 

2. Para figurar no polo ativo da ação civil pública em defesa do meio ambiente, não se exige da associação que inclua, 
entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre 
concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

3. Para propor a ação civil pública, o Ministério Público pode prescindir do inquérito civil. 
4. O julgamento antecipado e de improcedência da ação civil pública não obsta a propositura de nova ação, com idêntico 

fundamento, com base em nova prova. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

85 � Com base na CF e na legislação pertinente, assinale a opção correta a respeito de tombamento de bens. 
 

a) Somente União e Municípios podem realizar tombamento de bens. 
►b) O tombamento pode gerar o dever de indenizar, caso imponha prejuízo ao proprietário do bem. 
c) O tombamento demanda prévia desapropriação. 
d) Bens públicos são os únicos que podem ser objeto de tombamento. 

 
86 � Conforme o disposto no art. 3.º da Lei n.º 8.666/1993, a licitação destina�se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. Sobre a licitação, é correto 
afirmar: 

 

a) Via de regra as licitações podem ser sigilosas. 
b) Estipula o §2º do referido artigo que, “Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: I� produzidos no País; II – produzidos em países de língua portuguesa; III � produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras; IV � produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País”. 

►c) É dispensável licitação “para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento à pesquisa credenciadas 
pelo CNPq para esse fim específico”. 

d) É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para contratação de profissional de qualquer 
setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo. 

 
87 �  Considerando o disposto na Lei nº 8.987/95, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) Segundo a referida lei, “a transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do 
poder concedente implicará a caducidade da concessão”. 

b) Segundo a referida lei, “o poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da 
outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo”. 

►c) Segundo a referida lei, declarada a intervenção na concessão, “o poder concedente poderá, sendo o caso, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades”. 

d) Segundo a referida lei, “extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 
transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato”. 
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88 � Acerca do Pregão, é correto afirmar: 
 

a) É necessária a exigência de garantia da proposta. 
b) O prazo de validade das propostas será de 30 (trinta) dias, se outro não estiver fixado no edital. 
►c) A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição. 
d) É obrigatória a aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame. 
 

89 � De acordo com a Lei nº 8.429/92, “independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

 

a) Na hipótese de “retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício”, “a “perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos”. 

►b) Na hipótese de “adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer 
natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público”, a “perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos”. 

c) Na hipótese de “frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá�lo indevidamente”, o “ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos”. 

d) Na hipótese de “perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem 
público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado”, a “perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos”. 

 
90 � Segundo a Constituição Federal, NÃO são bens dos Estados: 

 

a) as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União. 

b) as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 
ou terceiros. 

c) as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União. 
►d) os potenciais de energia hidráulica e os recursos minerais, inclusive os do subsolo. 
 

 
 

BLOCO IV 
 

JUIZADOS ESPECIAIS 
 

91 � O acesso ao Juizado Especial Cível é gratuito. Entretanto, Pedro, não beneficiário da assistência judiciária gratuita, que 
figurava como autor em uma determinada causa, foi condenado, sem litigância de má�fé, dentre outras coisas, ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios. Tendo como fundamento a Lei 9.099/95, é correto afirmar que: 

 

a) em nenhuma hipótese poderia ser condenado, em primeiro grau de jurisdição, ao pagamento de custas e honorários 
advocatícios. 

b) em recurso interposto junto ao Tribunal de Justiça, o colegiado poderia isentá�lo do pagamento de custas e honorários, eis 
que não era litigante de má�fé.  

►c) em recurso interposto junto à Turma Recursal, uma vez preparado o recurso, o colegiado poderia afastar a condenação ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios. 

d) em recurso interposto junto à Turma Recursal, sem o preparo do recurso, este deveria ser recebido, tendo em vista que o 
acesso ao Juizado Especial é gratuito. 

 
92 � Pedro, bacharel em direito, interpôs reclamação junto ao Juizado Especial Cível, no valor de vinte salários mínimos. 

Entretanto, por ser bacharel e se considerar um excelente aluno, recusou a assistência por advogado. Tendo como 
fundamento a Lei 9.099/95, é correto afirmar que: 

 

a) em nenhuma hipótese poderia postular junto ao Juizado Especial Cível sem ser assistido por advogado. 
b) em qualquer hipótese para postular junto ao Juizado Especial Cível deveria ser assistido por advogado. 
c) como era bacharel em direito, poderia recorrer, desde que assistido por advogado. 
►d) em qualquer hipótese poderia postular junto ao Juizado Especial Cível sem ser representado por advogado, exceto para 

recorrer. 
�  






 19

93 � Em uma infração penal de menor potencial ofensivo, de competência do Juizado Especial Criminal, tendo como 
fundamento a Lei 9.099/95, é correto afirmar: 

 

a) Como o principal objetivo do Juizado Especial é a busca da conciliação, poderá haver a composição dos danos civis, que será 
homologada pelo juiz e, em caso de recurso, este poderá ser julgado por turma composta de três juízes em exercício no 
primeiro grau de jurisdição. 

►b) Não obtida a composição dos danos civis, poderá o Ministério Público realizar proposta de transação penal, sendo que da 
decisão que apreciá�la caberá recurso a ser julgado por turma composta de três juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição. 

c) Uma vez aceita e imposta a transação penal, o autor da infração não poderá ser considerado reincidente, mas poderá ser 
impedido de obter o mesmo benefício no prazo de cinco anos e, caso não cumpra a transação penal, o ofendido poderá 
executá�la no juízo cível. 

d) Não aceita a transação penal, o Ministério Público poderá de imediato oferecer denúncia oral, sem necessidade de reduzi�la 
a termo e, da decisão que rejeitá�la, caberá recurso a ser julgado por turma composta de três juízes em exercício no primeiro 
grau de jurisdição.  

 
 

CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA�GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
 
94 � Considere as seguintes afirmativas: 

 

1. O Código de Normas é editado mediante provimento, ato de caráter normativo com a finalidade de esclarecer e 
orientar a execução dos serviços judiciais e extrajudiciais em geral.  

2. O juiz da vara ou comarca poderá baixar normas complementares de cunho administrativo mediante portaria, ato de 
natureza geral que objetiva aplicar, em casos concretos, os dispositivos legais atinentes à atividade funcional dos 
magistrados, serventuários e funcionários da justiça.  

3. As inspeções correicionais consistem na fiscalização normal, periódica e previamente anunciada. 
4. Sempre que houver indícios veementes de ocultação, remoção ilegal ou dificultação do cumprimento de ordem 

judicial de soltura ou de apresentação de preso, especialmente em ação de habeas corpus, poderá ser feita correição 
extraordinária ou inspeção em presídio ou cadeia pública. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 
a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as alternativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
d) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
95 � Sobre o Serviço de Registro de Imóveis e o respectivo procedimento administrativo, é correto afirmar: 

 

►a) Quando forem apresentados mandados ou certidões, para registro de penhora, arresto, sequestro, citação de ação real ou 
pessoal reipersecutória relativa a imóvel e não houver possibilidade de se abrir matrícula com todos os requisitos exigidos 
pela Lei dos Registros Públicos, no que tange à completa e perfeita caracterização do imóvel, o registrador fará uma matrícula 
provisória, com os elementos existentes, para se efetuar o registro pretendido, a qual será devidamente cancelada por ocasião 
da matrícula definitiva. 

b) Transitada em julgado a decisão da dúvida, em qualquer caso, o registrador, assim que tomar ciência da decisão, a consignará 
no Protocolo e cancelará a prenotação. 

c) Transitada em julgado a decisão da dúvida suscitada pelo registrador, se for julgada procedente, este procederá ao registro 
quando o título for reapresentado e declarará o fato na coluna de anotações do Protocolo, arquivando o respectivo mandado 
ou certidão da sentença.  

d) A suscitação direta pelo próprio interessado ("dúvida inversa") dispensa a prenotação do título. 
 

96 � Considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Fica a critério do juiz a adoção da sistemática de citações e intimações via postal no processo criminal, por se tratar 
de forma auxiliar. 

2. É vedada a realização de diligências, pelo oficial de justiça, por intermédio de preposto, bem como por meio epistolar 
ou por telefone.  

3. No ato da intimação será perguntado ao réu se deseja recorrer e, sendo afirmativa a resposta, lavrar�se�á o respectivo 
termo.  

4. Nos feitos de natureza penal, os oficiais de justiça do Poder Judiciário do Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul e 
Santa Catarina, desde que munidos de identidade funcional, ficam autorizados a cumprir mandados de citação e 
intimação em qualquer ponto das comarcas contíguas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras.  
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.  
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CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ 
 
97 � Avalie as seguintes afirmativas: 

 

1. O Tribunal de Justiça é dirigido pelo Presidente, pelos Vice�Presidentes, Corregedor�Geral da Justiça e Corregedor. 
2. O Tribunal de Justiça funcionará em Tribunal Pleno, Órgão Especial, Conselho da Magistratura e em órgãos 

fracionários, na forma que dispuserem a lei e o Regimento Interno. 
3. O Conselho da Magistratura, do qual são membros natos o Presidente do Tribunal de Justiça, o 1º Vice�Presidente e 

o Corregedor�Geral da Justiça, compõe�se de mais quatro (4) Desembargadores eleitos. 
4. A titularidade da Vara da Justiça Militar será exercida por Juiz de Direito de entrância final.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►d) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

98 � Considere as afirmativas abaixo: 
 

1. Os Juízes de última entrância serão promovidos ao cargo de Juiz de Direito Substituto em segundo grau pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à respectiva classe, por antiguidade e merecimento.  

2. Caberá ao substituto, na ausência, mesmo eventual, do Juiz titular, decidir os pedidos cíveis e criminais de natureza 
urgente e comunicar, incontinenti, o fato ao Corregedor da Justiça. 

3. Salvo nas Comarcas de Entrância Final, a Direção do Fórum será exercida por um dos Juízes Titulares, pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos, mediante sucessão automática e obedecendo�se à ordem de antiguidade na entrância.  

4. O Juiz Substituto responderá pela direção de Fórum sempre que na comarca não se encontrar em exercício nenhum 
dos Juízes titulares de varas independentemente de designação. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 

 
99 � Avalie as seguintes afirmativas: 

 

1.  O Presidente do Tribunal de Justiça, ouvido o Corregedor�Geral da Justiça, se este não for o proponente da medida, 
poderá designar Juízes de Direito de primeiro grau de jurisdição para, cumulativamente com suas funções, proferirem 
sentença ou, nos limites das respectivas comarcas, responderem por matéria da competência de outros Juízos. 

2.  Os Juízes de Direito, titulares de varas das comarcas de entrância final, serão substituídos por Juízes de Direito 
Substitutos em primeiro grau, da seção judiciária respectiva, quando for o caso, ou por designação do Presidente do 
Tribunal de Justiça, que excepcionalmente poderá valer�se de Juízes Substitutos ou de titulares de outras varas. 

3.  O Tribunal de Justiça, por ato do Órgão Especial, poderá designar Juízes de Direito de entrância final para conhecer 
e julgar conflitos fundiários, no âmbito de todo o Estado, atribuindo�lhes competência exclusiva.  

4.  O Presidente do Tribunal de Justiça, sempre que as circunstâncias exigirem, poderá designar Juiz de Direito 
Substituto em primeiro grau para, cumulativamente, substituir o titular em duas ou mais varas da mesma comarca de 
entrância final.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente uma afirmativa é verdadeira. 
b) Somente duas afirmativas são verdadeiras. 
►c) Somente três afirmativas são verdadeiras. 
d) As quatro afirmativas são verdadeiras. 

 
100� Quanto às infrações funcionais e penalidades aplicáveis aos serventuários da justiça do foro judicial, considere as 

seguintes afirmativas: 
 

1. As penas de repreensão e de multa poderão ser aplicadas em sindicância, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  

2. O Corregedor�Geral da Justiça e os Juízes não poderão aplicar a pena de suspensão superior a trinta (30) dias. 
3. A punibilidade da infração, também prevista na lei penal como contravenção, prescreve juntamente com esta. 
4. Suspende�se o prazo prescricional quando a autoridade reputar conveniente o sobrestamento do processo 

administrativo até a decisão final do inquérito policial, da ação penal ou da ação civil pública, desde que originadas 
no mesmo fato do processo administrativo.  

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 







